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..._...... ....... 	 Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de 
-- _--- ..--•----_. - ... 	-....-- 	 julho de 2007, para incluir no 

calendário oficial da cidade de São -_ ... _ ................ ... 	_-•-•-- -- 	
Pavio o evento "Desing na Brasa", 
e chá outras providências. 

A i.ãmara M.uniciral de São Paulo D E C R E T A 

Art. 1 0  Fica incluído no calendário oficial cio Munícipio de São Pai.lo o 
event.o "ruesign na Brasa" a ser realizado an ua lmente na segunda 
sem lana do mês de setembro nesta c ), ital de São Paulo, com o objetivo 
de conscientizar a popuiação sobre o respeito a práticas profissionais 
que levem em conta a protecá:a ao maio ambiente, a pr eservaçãe dos 
recursos r nováveis, alternativas sustentáveis aos.- recursos não, 
renováveis e  a preocupação cor;, as geraçCSes futuras. 

Art. ?C Esta data passará a constar do Calendário Oficiai de Eventos do 
Município de São Paulo. 

Art. 3 0  0 evento de que  trata o caput, do artigo primeiro tem como 
objetivo a organização e pron'I.:ção de palestras, debates, oficinas, 
apresentações Culturais.. exposições de de'çi_gners, ai-te, artesanato, e 
realização de Eventos próprios; e contará, sempre que possível, como 
apoio do Poder Público. 

Art. 4 0  Esta lei entra en; vigor na [lata de sua publicação, revogada) as 
disposições em contrário. 

ão ulo, 09 de sete 

lrerea -Vi r P 

LíDE DO PARE IDO VERDE KIA CMSP 
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CAWPA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR PENNA 

JUSTIFICATIVA 

Trata o presente projeto de lei sobre a inclusão, no Art. 7 0  da Lei 
Municipal 14.485 de 19 de julho de 2007, que Consolida a 
Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e 
feriados do Município de São Paulo o evento "Design na Brasa". 

O DESIGN NA BRASA é um evento anual de design sustentavel com 
oficinas e palestras. 

O objetivo principal deste evento é atingir alunos e prepará-los para o 
mercado de trabalho segundo os conceitos da sustenta bilidade, ou seja, 
o caráter do evento é acadêmico. 

O Design na Brasa conta com vários parceiros em esferas diferentes da 
sociedade, ongs, profissionais sustentáveis ligados ao design, pequenos 
artesãos, estudantes, comunidades, instituições de ensino, catedráticos, 
estudiosos, representantes do poder público, associações e empresas. 

O evento DESIGN NA BRASA tem a finalidade de valorizar, . ampliar e 
viabilizar propostas que vão de encontro com o tema da 
sustentabil idade na sociedade, na produção, na educação e na 
elaboração de novos projetos tornando a capital paulistana pioneira 
nesse tipo de iniciativa. 

O evento sempre apresenta muitas discussões e palestras envolvendo 
os segmentos industriais, acadêmicos e profissionais que possam 
enriquecer os debates. Na mesma oportunidade, também ocontecem 
oficinas tanto conceituais como práticas, além de apresentações 
culturais. 

O evento é gratuito e as palestras e oficinas certificadas, podendo ser 
considerado como atividade extra curricular de cursos relacionados. ;-E da 
responsabilidade de quem projeta e de quem produz fabricar 	bens de 
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consumo e incentivar práticas que levem em conta a proteção ao meio 
ambiente, a - preservação dos recursos renováveis, -  alternativas 
sustentáveis aos recursos não renováveis e a preocupação com as 
gerações futuras. Por isso a importância de existir uma data especial 
para marcar esse avanço na direção de um mundo melhor. 

A data escolhida, segunda semana do mês de setembro, vai de encontro 
a comemoração oficial do Dia do Design Sustentável ( dia 16 de 
setembro ) bem como, a data em que se comemora o Dia Mundial da 
Proteção à Camada de Ozônio. Assim pode-se criar uma reflexão sobre a 
relação de causa e efeito, pois a destruição da camada de ozônio pelas 
ações humanas está intimamente ligada à forma de produção resultante 
dos conceitos exploratórios propostos por nosso modelo capita!ista de 
consumo. 

Portanto, ante o exposto, solicito aos Nobres Edis desta Casa Legislativa 
o apoio incondicional ao presente Projeto de Lei. 

São Paulo, 09 de setembro de 2010. 

Vereado P NNA 

LÏDER O PARTIDO VERDE NA CMSP 
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Papel para informação, rubricado como folha n* 	o 

do processo n.O @Á-  Lí1-1-1 ~0 	IS-1  2 1  20 4a 	(a) 	 ~' 
Adelina Gicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

'bf - / 0 ~ /,(0 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

ÂNGELA 
B 2r o  Secretária e  Apoio 	

N1 
Legislativo  

SGP-2 

EM 

TLn 

'' 	 i ~1c09/.Li.J  _--- ~ 'i ±~l~c?3r?( ~ rtAS y  

49 

~e Prév12. 

A li  ~1,2à h ú ... 	)vare 
Setor d 	3 c 	r: a de 	;moi: 

das P:'C- -  05;1,Uras 
OA,91SP nú 1  



C 
 

C-À ?44  
44  

de 

te 	err,,,. 

a 

1~~ 



Folha n° 	°a 

Preces n° u -~1 ro 
Sonie Maria S. 	rre4ra 
Re4- 100.996 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL No 0427110 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site  www.prefeitura .sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental — PEMA no Município de São Paulo e .dá outras 
providências; 

— Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação 
municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, e dá outras providências (art. 7 1 , L e CXXIV); 

- Lei Municipal n° 14.993, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo (arts. 1 0, V a VIII, 30 , I, V, X, Xle XIV, e 39); 

- Lei Municipal n° 15.103, de 6 de janeiro de 2010, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
Y 	 julho de 2007, para incluir o Dia do Design Sustentável, a ser comemorado 

anualmente no dia 16 de setembro, e dá outras providências; 

- PL n° 0217109, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que institui o Programa de 
Sustentabilidade Ambiental na rede municipal de ensino e dá outras providências; 

- PL n° 0560109, de Autoria da Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre o incentivo à 
realização de atividades de educação e de gestão ambiental, e dá outras providências, 

40 	
que recebeu parecer pela ilegalidade, com recurso pendente de apreciação. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 20 de setembfo de 2010. 

Adélauarte'Alvar 
Procuradora Supervisóra dp Setor de e sq. e Análise Prévia 

/ OAB/SP 118.854 
J 	í 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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1/1 
Título: LEI N° 13.724 0910112004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Municipio de Sao Paulo, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 550/2003 (ver documento) 

Autor(es): Flavia Pereira 
Regulamentação: Decreto n 0  45.65612004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N 0  13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 550/03, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de 
São Paulo. 
Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócío-edu-cativo e será coordenado 
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade. 
Art. 2 0  - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes 
objetivos: 
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com 

• 	 moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, 
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e 
naturais; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na 
educação formal e não-formal; 
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social; 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, 
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda. 
Art. 3 0  - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para 
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de 
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano. 
Art. 40  - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação 
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA. 
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação 
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 

• 

	

	 jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 50  - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região 
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA. 
Art. 6 0  - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo 
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Título: LEI N° 14.485 1910712007 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N° 10212007 ( ver documento ) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n 0  51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
Alterações: Lei 14.56612007; ( ver documento ) 

• Lei 14.60312007; ( ver documento ) 
Lei 14.604/2007; ( ver documento ) 
Lei 14.605/2007; ( ver documento ) 
Lei 14.606/2007; ( ver documento ) 
Lei 14.607/2007; ( ver documento ) 
lei 14.608/2007; ( ver documento ) 
Lei 14.60912007; ( ver documento ) 
Lei 14.610/2007; ( ver documento ) 
Lei 14.611/2007; ( ver documento ) 
Lei 14.61212007; ( ver documento ) 
Lei 14.61512007; ( ver documento ) 
Lei 14.61612007; ( ver documento ) 
Lei 14.617/2007; ( ver documento ) 
Lei 14.61812008; ( ver documento ) 
Lei 14.61912007; (ver documento ) 
Lei 14.62012007; ( ver documento ) 
Lei 14.62212007; ( ver documento ) 
Lei 14.62412007; ( ver documento ) 
Lei 14.62512007; ( ver documento ) 
Lei 14.62612007; ( ver documento ) 
Lei 14.62712007; ( ver documento ) 
Lei 14.62812007; ( ver documento ) 
Lei 14.629/2007; ( ver documento ) 
Lei 14.630/2007; ( ver documento ) 
Lei 14.631/2007; ( ver documento ) 
Lei 14.632/2007; ( ver documento ) 
Lei 14.633/2007; ( ver documento ) 
Lei 14.63412007; ( ver documento ) 
Lei 14.63512007; ( ver documento ) 
Lei 14.63612007; ( ver documento ) 
Lei 14.637/2007; ( ver documento ) 
Lei 14.71612008; ( ver documento ) 
Lei 14.728/2008; ( ver documento ) 
Lei 14.72912008; ( ver documento ) 
Lei 14.75712008; ( ver documento ) 
Lei 14.76212008; ( ver documento ) 
lei 14.77812008; ( ver documento ) 
Lei 14.77912008; ( ver documento ) 
Lei 14.78012008; ( ver documento ) 
Lei 14.782/2008; ( ver documento ) 
Lei 14.78312008; ( ver documento ) 
Lei 14.785/2008; ( ver documento ) 
Lei 14.78612008; ( ver documento ) 
Lei 14.787/2008; ( ver documento ) 
Lei 14.78812008; ( ver documento ) 
Lei 14.78912008; ( ver documento ) 
Lei 14.79012008; ( ver documento ) 
Lei 14.79112008; ( ver documento ) 
Lei 14.792/2008; ( ver documento ) 
Lei 14.793/2008; ( ver documento ) 
Lei 14.79412008; ( ver documento ) 
Lei 14.795/2008; ( ver documento ) 
Lei 14.796/2008; ( ver documento ) 

http ://cm332adm/scripts /wxis . exe/iah/ 	 20/9/2010 
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Lei 14.797/2008; (ver documento) 
Lei 14.798/2008; (ver documento) 
Lei 14,817/2008; (ver documento) 
Lei 14.819/2008; (ver documento) l 
Lei 14.821/2008; (ver documento)  

r~ .0 iai (3 
Lei 14.823/2008; (ver documento) jj 

	 K 

Lei 14.84812008; (ver documento)  

Lei 14.849/2008; (ver documento) 
Lei 14.850/2008; (ver documento) J,;t, (¡¡;;;;ry ~ ,¡3 	t i' ~_ 	r 
Lei 14.91112009; (ver documento)  
Lei 14.913/2009; (ver documento) t .;,;,.;,w ..; ~~ 	•• 	~^-^u- ° ~•~ 	` 

Lei 14.919/2009; (ver documento) 
Lei 14.92012009; (ver documento) 
Lei 14.92512009; (ver documento) 
Lei 14.92612009; (ver documento) 
Lei 14.927/2009; (ver documento) 
Lei 14.93512009; (ver documento) 
Lei 14,93612009; (ver documento) 
Lei 14.95012009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14,951/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.952/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14,95312009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.954/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.970/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.995/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.99612009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.99912009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 

• Lei 15.01112009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.012/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.033/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15,034/2009 - Altera esta Lei,; (ver documento) 
Lei 15.035/2009 - Altera esta Lei,; (ver documento) 
Lei 15.059/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.06212009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.063/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.064/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.100/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.10112010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.10212010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.10312010 - Altera esta Lei,; (ver documento) 
Lei 15.104/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.10512010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15,106/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.107/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.108/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.109/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.111/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.131/2010 - Altera esta Lei,; (ver documento) 
Lei 15.142/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.14412010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.145/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 

• Lei 15,146/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.151/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.163/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15,16412010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.165/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.16612010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.167/2010 - Altera esta Lei,; (ver documento) 
Lei 15.16812010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.16912010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.170/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.17112010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.172/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.17312010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.18912010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15,190/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.191/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.19212010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.206/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.207/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.208/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.209/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.210/2010 - Altera esta Lei,; (ver documento) 
Lei 15.21112010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.212/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.213/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.21412010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.240/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.241/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 

http ://em332adm/scriptslwxis .exe/iah/ 	 201912010 
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Lei 15.24212010 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.25212010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.25312010 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.268/2010 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
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LEI NO 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007  
(PROJETO DE LEI NO 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo, 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2 0  0 Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 4 0  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte.. 
Art. 6 0  Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7 0  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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o Dia da Valorização da Vida;  
XLIII - 08 de março: 
o evento Raid do Batom, promovido pelo Jeep Club do Brasil, e realizado, anualmente, 
em homenagem ao Dia Internacional da Mulher, devendo ser constituída uma 
comissão para a promoção de concursos e premiações, podendo o Poder Público, nos 
termos da lei, apoiar o evento; 
XLIV - 09 de março: 
o Dia do Distrito de Pedreira; 
XLV - 11 de março: 
o Dia da Lituânia; 
XLVI - 13 de março: 
o Dia da Sociedade Hispano-Brasileira de Socorros Mútuos, Instrução e Recreio; 
XLVII - 15 de março: 
a) o Dia do Bairro da Saúde; 
b) o Dia do Jardim Maringá; 
XLVIII - 17 de março: 
o Dia do Fã de Séries de TV e Cinema; 
XLIX - 20 de março: 
O Dia do Pico do Jaraguá; 
L - 21 de março: 
o Dia da Água, devendo a Administração Pública promover, na semana em que for 
comemorada a data de que trata este inciso, eventos e campanha educativa voltados à 
preservação e o adequado manuseio desse recurso natural; 
LI - 23 de março: 
a) o Dia do Acupunturista; 
b) o Dia do Massoterapeuta; 
LII - 25 de março: 
o Dia da Grécia; 
LIII - 26 de março: 
o Dia do Bairro de Indianápolis; 
LIV - 27 de março: 
a) o Dia do Grafite; 
b) o Dia do Artista Circense e do Circo; 
LV - 30 de março: 
o Dia do Futebol Society; 
LVI - 02 a 08 de março: 
a Semana da Mulher Progressista; 
LVII - semana em que recair o dia 08 de março: 
a Semana de Prevenção e Controle da Osteoporose no Município de São Paulo, a ser 
realizada, com objetivo de conscientizar a população sobre diagnósticos preventivos, 
controle e tratamento da doença, devendo ser executada nos postos de saúde fixos e 
volantes, com pessoal treinado, de acordo com métodos clínicos específicos, além da 
realização de palestras, simpósios e seminários, assegurada a participação da 
sociedade civil e empresas privadas, as quais poderão receber incentivo na forma 
regulamentar; 
LVIII - segundo sábado de março: 
o Dia da Imigração Libanesa, podendo o Poder Público, nos termos da lei, apoiar 
eventos ligados à comemoração da data, inclusive autorizando o uso de espaços 
públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação da tradição 
religiosa e dos valores culturais; 
LIX - segunda quinzena de março: 
a Semana do Hip Hop, incluindo obrigatoriamente o dia 21 de março, quando se 
comemora o Dia Internacional de Luta Contra a Discriminação Racial, devendo as 



CXVIII - 23 de junho: 
o Dia do Futebol Amador Varzeano, sendo que no desenvolvimento de atividades 
referentes à data ora criada, o Poder Executivo deverá buscar, na medida do possível, 
a implementação dos seguintes objetivos: participação no evento comemorativo de 
equipes amadoras de futebol varzeano, previamente cadastradas no órgão competente 
do Executivo; realização do evento em dependências de Centros Educacionais e 
Esportivos; encerramento do evento no Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho -
Estádio do Pacaembu, com o apoio da Anhembi - Turismo e Eventos da Cidade de São 
Paulo para o devido suporte técnico e promocional; 
CXIX - 24 de junho: 
o Dia do Bairro de Engenheiro Marsìlac, podendo as escolas municipais nele situadas, 
durante o mês que antecede a efeméride, realizar promoções alusivas à história e às 
tradições locais, que serão expostas ao longo das comemorações, assim como os 
jornais de bairro, clubes de serviços, Sociedades Amigos do Bairro e demais entidades 
comunitárias serão convidados a participar da divulgação e comemoração da data; 

• 	 CXX - 26 de junho: 
o Dia do Belém, no âmbito da Subprefeitura da Mooca; 
CXXI - 27 de junho: 
a) o Dia do Bairro de Cidade Ademar, data histórica de sua denominação, sendo que a 
Subprefeitura competente, em parceria com Sociedades Amigos de Bairro da região, 
comerciantes e associações constituídas, promoverá a organização das festividades de 
aniversário; 
b) o Dia de Sapopemba; 
CXXII - 29 de junho: 
a) o Dia da Associação dos Poveíros de São Paulo; 
b) o Dia dos Atores em Dublagem; 
c) o Dia da Ortodoxia; 
CXXIII - semana em que se comemora o Dia de Santo Antônio, 13 de junho: 
o evento Santo Antônio Visita São Paulo: O maior Santo Antônio do Mundo, o qual terá 
por finalidade estimular o resgate cultural das festas populares e seu papel na 
integração social de indivíduos e grupos; proporcionar à população paulistana novas 
atividades de lazer, convívio, divertimento, informação e formação cultural; valorizar 
uma festividade que faz parte da tradição brasileira, em particular da população 
nordestina que vive em São Paulo, em intercâmbio cultural com as cidades do 
Nordeste; divulgar a música, as danças, a culinária e outros aspectos desta tradicional 
festa popular; criar um evento que enriqueça o turismo cultural e gastronômico da 
cidade de São Paulo, como uma nova referência estadual e nacional de comemorações 
das festividades juninas, devendo compreender um grande evento no domingo mais 
próximo ao dia 13 de junho; festas públicas de abertura e encerramento, que poderão 
coincidir ou não com o evento retro citado e ações culturais e de lazer em espaços 
públicos da cidade; 
CXXIV - segunda semana de junho: 
a Semana da Gestão Ambiental, a ser comemorada, anualmente, na segunda semana 
de junho de cada ano; 
CXXV - segundo domingo de junho: 
o Dia da Cavalgada, ocasião em que serão promovidos concursos e premiações 
destinados a eleger a melhor comitiva, o melhor cavaleiro, originalidade e provas e 
atribuído o Certificado de Participação do Passeio a Cavalo por São Paulo, a ser 
conferido aos participantes do evento, que se realizará nas seguintes condições: 
poderão participar, a título de colaboração, as Associações de Criadores de Cavalo das 
diversas raças, que farão parte da Comissão Julgadora, através de representantes por 
elas indicados; serão reservados espaços para a realização da feira e artesanato rural 
pertinentes ao evento; o Poder Público Municipal poderá aceitar o patrocínio de 
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Seção 11 

Conceitos 

Art. 2 0 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição Final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbónico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes Industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e periodo determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo 1 da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 

r. 
LEI N° 14.933, DE 5 DE ]UNHO DE 2009 

(Projeto 'de Lei n 0  530108, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui à Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
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{ 	 GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe ião conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
jdnhg de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção 1 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

11 - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

11I - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ónus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

1X - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

\J 

	 o 



d pitara financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
g ,5e,ss i efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
inJeQtimentoí em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas dg energia; 

t 
XIII- áiitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 

r 	gases de efeio estufa; 

t V ~XIV e mUtlárj ;  do clima : mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
R~ç atribuïdà Sna Pvidade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
=N somé'•à éfã provocada pela variabilidade climática natural obse rvada ao longo de 

períoWoxo"ráveis; 

XV -'re5erv4Çcrios: componentes do sistema climático no qual rica armazenado gás 
} ,~„d~efeitëàsC ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro : qualquer processo, atividade ou mecanismo , Incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 30 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser Implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e íntegração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplícando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a Finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VÍ11 - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabi[idade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de Instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação , adoção, implantação de planos, programas , políticas, metas 
visando à promoção do uso racional , da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com Interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 4 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 

o o 



,n as á 
~1TULd III 

W 

a a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
pára p 1icqde 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento ) das emissões 
arttrBpi 	agregadas oriundas do Município, expressas em díóxído de carbono 
4quivalin 	dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em-Slarçã~ ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
dé S~o 	lo e concluído em 2005. 
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r0f único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do Final de cada período de compromisso. 

TITULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 6 0_ As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da Fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento 

a) Intemalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) Instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorréncia de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluídor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) Implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trolebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam a uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) Implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões Internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 

• 



Parágrafo único, As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no ãmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art_ 12. O Poder Executivo deverá Investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilància ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças Infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiéncia energética, sustentabi[idade ambiental, qualidade e eficiéncia 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiéncia energética, arquitetura 
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,.AeE. °. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
tiMg ipal as seguintes medidas: 

&L L7  LN riação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
°"~• 	 icípio, a partir de fontes renováveis; 

Ii - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiéncia energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

1V - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros , por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 8 0 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

1 - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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:sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
^^\\ específicos . 

d 	l 	Art. 16. 0 Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
!, 	energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 

y.. 	ele desenvolvidas. 

y 	Art--'17—O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Wu~cíp,'W que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 

L À RiSoderá r aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
&)çp e"sW a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 10 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 2 0 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 3 0 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimízar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticas 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção 1 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 
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1N Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
(í.'degérão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
CDese'pvolvimento Sustentável - FEMA, 

Ç~ 2-j O Poder Público Municipal , com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
~? `-.impl~nentar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de Y. 
	at-  'de efeito estufa. g., i9 

3 ' 	~ KÁrt X25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
"rios de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 

,_.,,,, uras de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de Implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outras mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal na 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos  

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33, O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
Fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação económica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou Investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de Imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Património Natural -
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 10 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimónlo Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 3 0. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 



(~ 	declarar: terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
v 	ambiental ou RPPN. 

ï 
§ 40 , O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 

- ~ Município de São Paulo como de preservação amblental ou RPPN terá prioridade na 
\ - apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 

Meio 'Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 
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~6Ciátações Sustentáveis  

TITULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica Instituído o Comité Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegìado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e académico. 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustenta bilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal Instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 

TITULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora Instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TITULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, Inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ónibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonãncia com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 

o 

	

o 



l~J4t. 4p. O  Poder Público Municipal implementará programa obrigatório  de  coleta 
v f  seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 

WnXada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
o eWr igor desta lei. 

! 	~+\4; ÀrtQ• Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
dévãrü considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 

41 a 004 a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
çádaabo, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não- 

i 	r, fóssil ppr todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

-Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO , aos 5 de junho de 2009 , 4560  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

o 	 o 
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LEI N° 15.103 DE 06 DE JANEIRO DE 2010 
(PROJETO DE LEI NO 494/09) 
(VEREADOR PENNA - PV) 
Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Design 
Sustentável, a ser comemorado anualmente no dia 16 de setembro, e dá outras 
providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CXCIV do art. 7 0  da Lei n 0  14.485, de 19 de julho 
de 2007, com a seguinte redação: 
"16 de setembro: o Dia do Design Sustentável." (NR) 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

• 	 Câmara Municipal de São Paulo, 07 de janeiro de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 07 
de janeiro de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

a 



PROJETO DE LEI 01-021712009 do Vereador Claudio Fonseca  
"Institui o Programa de Sustentabilidade Ambiental na rede municipal de ensino e 

dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  - Fica instituído na rede pública de ensino municipal da cidade de São 

Paulo, o Programa de Sustentabilidade Ambiental, conforme o estabelecido.no  inciso VI 
do artigo 225 da Constituição da República e respeitado os dispositivos do Decreto 
27.505 de 14 de Dezembro de 1988, as orientações do Manual Técnico de Arborização 
e a Lei 13.293 de 14 de Janeiro de 2002. 

Art.20  - O Programa Sustentabilidade Ambiental na Educação consiste em 
organizar nas escolas municipais de São Paulo um conjunto de atividades com o 
objetivo de implementar a educação ambiental na rede pública municipal de São Paulo 
e conscientizar a comunidade escolar sobre os problemas ambientais da cidade de São 
Paulo e em especial da região do entorno de cada unidade escolar e dentro da mesma. 

Parágrafo único. O conjunto de atividades mencionadas no caput deste artigo se 
referem a iniciativas que objetivam identificar os problemas ambientais da região em 
relação a: 

I - áreas verdes na escola e na região; 
II - poluição do ar; 
III - adensamento populacional na região; 
IV - grau de inclusão e exclusão social; 
V - saneamento básico na escola e na região; 
VI - trânsito e transporte público na região; 
VII - proteção do solo e das águas; 
VIII - proteção da fauna e da flora; 
IX - políticas de urbanização da região; 
X - conhecer as ações ambientais previstas no Plano Diretor; 
XI - avaliar as ações ambientais propostas pelos movimentos em defesa do meio 

ambiente, em especial as previstas na Agenda 21; 
XII - ações relacionadas à reciclagem do lixo; 
XIII - outros problemas ambientais. 
Art.3 0  - O Poder Público Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação e 

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, deverá incentivar as escolas da rede pública 
municipal a organizarem o Programa de Sustentabilidade Ambiental, garantindo as 
condições necessárias à realização dos projetos elaborados pelas escolas que aderirem 
ao referido programa. 

Art.40  - O desenvolvimento do programa deve conter, entre outras atividades, a 
realização de palestras, oficinas e ações em defesa do meio ambiente no espaço 
interno das escolas e na região. 

Art.5 0  - O programa não tem caráter de obrigatoriedade, mas de adesão. Cabe a 
cada escola avaliar junto com o seu respectivo Conselho de Escola as possibilidades de 
execução do programa e os meios de concretizá-lo. 

Art.60  - Caberá ao Executivo autorizar às Subprefeituras de cada região auxiliar 
as unidades escolares, no que for necessário, para a realização do Programa de 
Sustentabilidade Ambiental. 

Art.60  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art.7 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art.8 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, em Às Comissões competentes." 



PROJETO DE LEI 01-056012009 da Vereadora Edir Sales (DEM)q` "" 	s  ¡ 
"Dispõe sobre o incentivo à realização de atividades de educação e de gestão 	_ 

ambiental, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 10  - Ficam criados os Espaços Verdes Educativos, em igual número que o de 

Subprefeituras, para promover políticas e atendimento à população com respeito às 
condutas de caráter comportamental de sustentabil idade e defesa do meio ambiente. 

Art. 2 0  - Compreendem as ações: 
a - informações gerais, com atualização temporária, relativas as condutas já 

adotadas pela municipalidade com esses fins; 
b - estímulo da multiplicação destas políticas junto aos alunos das redes pública 

e privada, de modo associativo; 
c - busca de parceiros locais para viabilizar a realização de eventos de educação 

comunitária com o oferecimento de opções de lazer educacional e cidadão nos espaços 
públicos. 

Art. 3 0  - Fica o poder público encarregado da Construção de uma Casa Ecológica 
na área de cada Subprefeitura, construída através do conceito da BIOARQUITETURA, 
com pintura externa da casa com tinta de terra para caracterizá-la como espaço de 
educação ambiental. 

Parágrafo único - Esta casa abrigará uma biblioteca voltada à educação 
ambiental, assim como será utilizado para atividades de educação ambiental por meio 
de visitas monitoradas para aulas ao ar livre e desenvolvimento de oficinas de 
jardinagem, compostagem orgânica, plantas medicinais, horta urbana, identificação de 
espécies vegetais, entre outros temas correlatos. 

Art. 40  - Os espaços mencionados no artigo anterior também serão utilizados 
para a realização de oficinas de arte reciclagem com papel, revistas, sementes, 
embalagens diversas, confecção de brinquedos, jogos e outros materiais, todos 
demonstrados em um painel pedagógico explicativo do tempo de decomposição dos 
diversos materiais na natureza, como o vidro, o plástico, o papel, o cigarro, o chiclete, 
o pneu, e, especialmente, do entulho e demais resíduos decorrentes da construção 
civil. 

Art. 5 0  - O Objetivo principal desta lei é atender à comunidade como um todo, 
tornando-se referência para a reunião e o recebimento das instituições de ensino 
público e privado, de educação infantil, primeiro segundo e terceiro graus, na 
qualidade de visitantes ou expositores, para atender ao público infanto-juvenil, adulto, 
terceira idade de escolas públicas, ONGs, escolas públicas, moradores, entidades 
associações, conselhos e demais instituições interessados na temática ambiental. 

Art. 6 0  - Os Recursos e o planejamento para a execução desta lei deverão ser 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária 
Anual, consignados nas pastas das SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO, do 
VERDE E MEIO AMBIENTE, da HABITAÇÃO e do TRABALHO, destinados a projetos 
comunitários e ou locais com foco no empreendedorismo, na inclusão social e na 
sustentabilidade. 

Art. 7 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em até 90 dias contados 
da publicação da sanção. 

Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 



RECEBIDO 
ce.missek Gim' 

Ern 	(0  

MKD!STRIBu íDO 
Ao Np:~ re V`MuCkr 1,414obra Vero  ora  

Lia—  2 

0b2 . 0 Prazo vamin ,c,,;­-
Ilus Umio ,3 j  Z' 

a 

segué221P~~ e-sta data d 

w10~ ru o pa0 
n 

MOS 	rto da 
"b"M 

,  
3upervisor de  Equipe  - SGMS 



_ 	 Folha e2 V 	o 
Prose 01— q ZÃ/ 
fiador CZcSei•lm Silva 

` 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	
Rim. 1113U 

 

16 PAR 	
c-  AOPAULO 

16- 01298/2010 
PARECER - im- 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0427110. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Penna, que visa alterar a Lei n° 
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no calendário oficial da cidade de São Paulo o 
evento "Design na Brasa". 

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta, eis que elaborada 
com observância da competência legislativa prevista na Constituição Federal (art. 30, 1) e na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo (art. 13, 1 e 37, caput). 

o 
Assim, a propositura reúne condições para ser aprovada estando sujeita ao quorum de 
maioria simples para deliberação, sendo dispensada a votação em Plenário e cabendo tal 
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. -46, X, do Regimento Interno 
desta Casa. 

No entanto, a fim de adequar o projeto à técnica de elaboração legislativa prevista na Lei 
Complementar Federal n° 95198, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis, propomos o seguinte Substitutivo. 

Ante o exposto, na forma do substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO, DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0427110. 

• 	 Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir no Calendário de Eventos da Cidade 
de São Paulo o evento "Design na Brasa", a ser 
realizado anualmente na segunda semana do 
mês de setembro, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1° Fica acrescida alínea ao inciso CCIX do artigo 7 1  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 

2007, com a seguinte redação: 

'b Evento 'Design na Brasa, com o objetivo de conscientizar a população sobre o respeito 

às práticas profissionais que levem em conta a proteção ao meio ambiente, a preservação 

dos recursos renováveis, alternativas sustentáveis aos recursos não renováveis e a 

preocupação com as gerações futuras, mediante a organização e promoção de palestras, 

debates, oficinas, apresentações culturais, exposições de designers, arte e artesanato "(NR) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 17 - RELCOM 	 ww.camara.sp,gov.br 	1 
p10427-10e 17-01343/2010 
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Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor. na data de sua _publicação revogadas as disposições em 

contrário. 	 n 

da Comissão de Constituição, J 
	

Participativa, em NU / 10110  

f\ 

o TALO 
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Trípoli - Presidente 

Milton Leite 

Antoni D nato 

Souza Santos 

~í 

C1 CI:1a rd 

Arselino Tatto 

17 - RELCOM 

17- 01344/2010 

16 - PAR 
16- 01299/2010 
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f arIcs Roberto Sçgva 
RC 	' 1 131 ►  

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
427/10. 

De autoria do Nobre Vereador Penna, altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolidou 
a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, para nela incluir o evento Design na Brasa, evento a ser realizado anualmente, na segunda 
semana do mês de setembro, nesta capital de São Paulo, e dá outras providências. 

O Design na Brasa é um evento anual, de caráter acadêmico, de design sustentável cujo objetivo é 
preparar estudantes de design segundo os conceitos de sustentabilidade, - com a finalidade de 
valorizar, ampliar e viabilizar propostas de produtos que levem em conta a proteção do meio • ambiente, a preservação dos recursos renováveis, alternativas sustentáveis aos recursos não 
renováveis e a preocupação com as gerações futuras. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade, 
porém apresentou substitutivo , a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração 
legislativa. 	 - 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em seu âmbito de competência, entende que o projeto 
é meritório e deve prosperar em razão dos seus louváveis motivos e importante cunho educativo para 
a nossa cidade. 

Portanto, favorável é o parecer, nos termos do substitutivo da CCJLP. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os 
dispositivos da lei orçamentária, bem como atende aos referendos legais de conduta fiscal. 

Em face do exposto, favorável é o parecer, nos termos do substitutivo da CCJLP. 

Saladas Comissões, io¡ro%1-0 ` 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPO S p  

Cla dinh Pres i dente  	 o 	 Kito 

José Olimpio 	 Celso Jatene 

Cláudi 	eca 	 M rco Auré i Cunha 

O DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
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Sr. Rafael, 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. 
Preparar registro e carta de lei. 

18/11/2010 

JOSÉCRA ~NOZA SANTOS 

	 o 

Supervisor de Finalizaçáo do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa. 

18/11/2010 

RAFA IYASC MENT TO 
écnico Administrativo 
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São Paulo, ZZ  de novembro de 2010. 
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Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela 
Câmara em 18 de novembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n 0  427/10, de autoria do Vereador 
Penna, que altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o evento Design na Brasa, a ser 
realizado anualmente na segunda semana do mês de setembro, e dá outras 
providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

o 

Á.111~ 

ANTONIOOS RODRIGUES 
Pre idente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/rnb 
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----------Cópia autêntica.  LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO  

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fis. n 0  28/29 do 

Processo. (PROJETO DE LEI NO 427/10). (Ver. Penna - PV). Altera a Lei n 0  

14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade 

de São Paulo o evento Design na Brasa, a ser realizado anualmente na segunda 

semana do mês de setembro, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL 

DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0  Fica acrescida alínea ao inciso CCIX do art. 7 0  da 

Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: "o evento 

`Design na Brasa', com o objetivo de conscientizar a população sobre o respeito 

às práticas profissionais que levem em conta a proteção ao meio ambiente, a 

preservação dos recursos renováveis, alternativas sustentáveis aos recursos não 

renováveis e a preocupação com as gerações futuras, mediante a organização e 

promoção de palestras, debates, oficinas, apresentações culturais, exposições de 

designers, arte e artesanato." (NR) Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução 

desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 

se necessário. Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na

~~ 
data de sua  publicação, 

24?-  ASCIM" RETO 

revogadas as disposições em contrário. Eu, 	Técnico Administrativo 	, extraí a 

presente c' ia fielmente de fis. do livro competente n 0  62 e digitei. Eu, 

CREUSA LEON VA ZACARIAS 
TécnicjAini trativo 	 , a conferi. 	São Paulo, 18 de novembro de 2010. 

JOSÉ CRISTINOSÚZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo, SupervisordeFinalizaçãodoProc . Legislativo 

ÂNGELA B IN ANDREONI 

Visto, 	Secre Sr' e poio Legislativo , Secretária de Apoio Legislativo da Câmara 

Municipal de São Paulo.- 

JCSS/rnb 
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Anderson Rer Souza 
Técnico tivo 

LEI NO 	 DE 	DE 	 DE 20 

Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade 
de São Paulo o evento Design na 

•  Brasa, a ser realizado anualmente 
na segunda semana do mês de 
setembro, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescida alínea ao inciso CCIX do art. 7 0  da Lei n 0  
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

Nxo evento 'Design na Brasa', com o objetivo de conscientízar a 
população sobre o respeito às práticas profissionais que levem em 
conta a proteção ao meio ambiente, a preservação dos recursos 
renováveis, alternativas sustentáveis aos recursos não renováveis 
e a preocupação com as gerações futuras, mediante a 
organização e promoção de palestras, debates, oficinas, 
apresentações culturais, exposições de designers, arte e 
artesanato." (NR) 

o 	 Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 1  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de novembro de 2010. 

O Presi ente, 

M 
ICSS/rnb 
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São Paulo, 22 de novembro de 2010. 

Recebi ofício SGP-23 n0  3378, de 22/11/10, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei n 0  427/10, de autoria do Vereador Penna (inciso I do 

a 

	art. 84 do R . I.). 	 S.G.M .-A.T.L. 
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São Paulo, oM  de novembro de 2010. 
GABINETE DO PREFEITO 

O~~io-À.J'Pnó 	~1 0 

Ref.: OF-SGP 23 n 4  03378/2010  

Folha n° 3 S do processo 

Idde~  
Anderwn Rogé 	souto 

15 - DOCREC 	Técnico Adm latrativo 
15- 0417512010 

o 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7% da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá agi-  

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 427/10, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de 

Eventos da Cidade de São Paulo o evento Design na Brasa, a ser  realizado , 

anualmente na segunda semana do mês de setembro, tendo-lhe sido reservado 

o número 15.351. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

GI RTO KASSAB 
Prefeito 

EQUIPE or. rWILI(UM 
Ao 

Excelentíssimo Senhor 	 3 0 NOV 2010 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

1
JA sr 
% rva 15.351 

u 



A SGP 23 

Em ... a.2J. . . ..  : J
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RECEBIDO EM 
- SGP-23 - 

30 NOV 2010 

é_;~ .Horas 

Sr. Orlando, 

Juntar ao PL 427/10 o presente Of. ATL 179/10. Oficiar ao Executivo 

encaminhando cópia autêntica de lei promulgada e preparar carta de promulgação. 

30/11/10 

JOSÉ ISIS c& ~~ TINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado conforme solicitação de V.Sa. 

30/11/10 

ORLA\ KOCI MENDES 
Técnic 	dministrativo 

r 

o 

• 
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São Paulo, 1' de dezembro de 2010. 

23 - OF-SGP23 , 
23- 03446/2010 

o* 

	Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n 0  15.351, de 
29 de novembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera a Lei n 0  14.485, 
de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo o evento Design na Brasa, a ser realizado anualmente na segunda semana 
do mês de setembro, e dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei n 0  
427/10, de autoria do Vereador Penna. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

o 

 

 

ANTONI )RIGUES 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

]CSS/okm 
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----------Cópia autêntica. LEI NO 15.351 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010. 

~J 
(PROJETO DE LEI NO 427/10). (Ver. Penna). Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 

o evento Design na Brasa, a ser realizado anualmente na segunda semana do 

mês de setembro, e dá outras providências. Antonio Carlos Rodrigues, 

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 

Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. io Fica acrescida alínea 

ao inciso CCIX do art. 7 0  da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com a 

seguinte redação: "o evento Design na Brasa, com o objetivo de conscientizar 

o a população sobre o respeito às práticas profissionais que levem em conta a 

proteção ao meio ambiente, a preservação dos recursos renováveis, 

alternativas sustentáveis aos recursos não renováveis e a preocupação com 

as gerações futuras, mediante a organização e promoção de palestras, 

debates, oficinas, apresentações culturais, exposições de designers, arte e 

artesanato." (NR) Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

i 



o 

Fona n@ 3 C  do proce~ 

n0. 01 -0~ 2de  10k0  
Anderson Rogé 	Souza 

Técnico m stratNo 

revogadas as disposições em contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 30 

de novembro de 2010. O Presidente, a) Antonio Carlos Rodrigues. Publicada 

na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 

de novembro dÊ 2010. O Secretário Geral Parlamentar, a) Breno Gandelman. 

ORLA 	OCI MENDES 
Eu, 	Técn Administrativo 	 , extraí a presente cópia fielmente do original 

CREUSA L 	SILVA ZACARIAS 
e digitei. Eu, 	Técnic Ã~nistrativo 	 , a conferi. São Paulo, 30 de 

novembro de 

~.}

2010.

-~ 

	Supervisor de Finalização do Processo Legislativo, 

	

JOSÉ CTINO SOUZA SANTOS 	 ÂNGELA ORDIN ANDREOM 
SupervisordeFinalizaçãodoPro r- Legislativo . Visto, 	S r ' ~adeApoiolnisi.tivo , Secretária de Apoio 

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.- 

JCSS/okm 
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LEI NO 15.351 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010  
(PROJETO DE LEI NO 427/10) 

(VEREADOR PENNA) 

Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade de 
São Paulo o evento Design na Brasa, 
a ser realizado anualmente na 
segunda semana do mês de 
setembro, e dá outras providências. 

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescida alínea ao inciso CCIX do art. 7 0  da Lei n0  
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o evento Design na Brasa, com o objetivo de conscientizar a 
população sobre o respeito às práticas profissionais que levem em 
conta a proteção ao meio ambiente, a preservação dos recursos 
renováveis, alternativas sustentáveis aos recursos não renováveis e 
a preocupação com as gerações futuras, mediante a organização e 
promoção de palestras, debates, oficinas, apresentações culturais, 
exposições de designers, arte e artesanato." (NR) 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de novembro de 2010. 

O P esid nte, _~ /k,//  

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara rylunicipal de São Paulo, em 30 
de novembro de 2010. 

O Secretário Geral Parlamentar, 

JCSS/okm 
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2.00 
de 2010. 
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São Paulo, 1 0  de dezerrr 

Recebi ofício SGP-23 n 0  3446, de 01/12/10, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei n° 15.351, de 29/11/10, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei n0  427/10, de autoria do Vereador Pernna. 
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